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EDITAL
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 062/2022-CONTRATAÇÃO
Código de Identificação CidadES: 2022.019E0700001.01.0055

O MUNICÍPIO DE COLATINA/ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº
27.165.729/0001-74, com sede na Avenida Ângelo Giuberti, 343, Bairro Esplanada, Colatina/ES, torna público
que realizará PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço global, de acordo com o Processo nº
003454/2022, devidamente autorizados pela autoridade competente. O Pregão Eletrônico será realizado pelo(a)
Pregoeiro(a) do Município de Colatina, designado pela Portaria nº 004/2022, nos termos da Lei nº 10.520, de 17
de julho de 2002, Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006 e suas atualizações, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro de 2013, aplicando-se
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital e suas
alterações e demais normas pertinentes.

1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES.

Processo Administrativo: nº 003454/2022;
Modalidade: Pregão Eletrônico;
Tipo de Licitação: Menor Preço;
Critério de Julgamento: Menor preço global;
Repartição interessada: Secretaria Municipal de Educação;
Prazo da Validade das Propostas: Não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data de abertura das
propostas.

OBJETO: Contratação de instituição/empresa especializada para realização dos cursos de formação aos
profissionais que trabalham com Educação Especial na Rede Municipal de Ensino do Município de Colatina/ES,
através da Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de
Referência constante do Anexo I deste Edital.

2 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:

2.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública no endereço www.portaldecompraspublicas.com.br,
mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as fases.

2.2 - INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08:00h do dia 23/08/2022.

2.3 - LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS:às 09:00h do dia 05/09/2022.

2.4 - DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO PÚBLICA: às 09:30h do dia 05/09/2022.

2.5 - REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO DE BRASÍLIA.

3 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

3.1 - As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária: 1000021236700152065- Elemento de despesa:
 339039 - Ficha: 338 - FR: 11110000001 - MDE - Art.11, Inciso V da Lei 9394/96 c/c Art.212 da CF/88.

4 - DA DIVULGAÇÃO, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL.

4.1 - As empresas interessadas em participar do certame deverão retirar o edital no site
https://painel.colatina.es.gov.br/ ou www.portaldecompraspublicas.com.br ou ainda solicitar através do e-mail
licitacoes.colatina@gmail.com, ficando obrigadas a acompanhar as publicações referentes à licitação nestes
endereços eletrônicos, como também no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo, tendo em vista a
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O MUNICÍPIO DE COLATINA/ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
27.165.729/0001-74, com sede na Avenida Ângelo Giuberti, 343, Bairro Esplanada, Colatina/ES, torna público que 
realizará PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço global, de acordo com o Processo nº 
003454/2022, devidamente autorizados pela autoridade competente. O Pregão Eletrônico será realizado pelo(a) 
Pregoeiro(a) do Município de Colatina, designado pela Portaria nº 004/2022, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e suas atualizações, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro de 2013, aplicando-se 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital e suas 
alterações e demais normas pertinentes.

1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES.

Processo Administrativo: nº 003454/2022;
Modalidade: Pregão Eletrônico;
Tipo de Licitação: Menor Preço;
Critério de Julgamento: Menor preço global;
Repartição interessada: Secretaria Municipal de Educação;
Prazo da Validade das Propostas: Não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data de abertura das 
propostas.

OBJETO: Contratação de instituição/empresa especializada para realização dos cursos de formação aos 
profissionais que trabalham com Educação Especial na Rede Municipal de Ensino do Município de Colatina/ES, 
através da Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de 
Referência constante do Anexo I deste Edital.

2 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:

2.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública no endereço www.portaldecompraspublicas.com.br, 
mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as fases.

2.2 - INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08:00h do dia 23/08/2022.

2.3 - LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS:às 09:00h do dia 05/09/2022.

2.4 - DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO PÚBLICA: às 09:30h do dia 05/09/2022.

2.5 - REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO DE BRASÍLIA.

3 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

3.1 - As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária: 1000021236700152065- Elemento de despesa: 
339039 - Ficha: 338 - FR: 11110000001 - MDE - Art.11, Inciso V da Lei 9394/96 c/c Art.212 da CF/88.

4 - DA DIVULGAÇÃO, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL.

4.1 - As empresas interessadas em participar do certame deverão retirar o edital no site 
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possibilidade de alterações e avisos sobre o procedimento.

4.2 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

4.3 - A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema
Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br
<http://www.portaldecompraspublicas.com.br/>.

4.4 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.

4.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

4.6 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br <http://www.portaldecompraspublicas.com.br/>.

4.7 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data
de recebimento do pedido.

4.8 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

 4.8.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

4.9 - A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica na
aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

4.10 - As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral,
serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.

4.11 - Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela proponente.

4.12 - A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

5 - DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO.

5.1 - Somente poderão participar do certame pessoas jurídicas que desenvolvam as atividades pertinentes ao
objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências contidas neste edital e seus anexos, além das
disposições legais, independentemente de transcrição.

 5.1.1 - Não poderão participar da presente Licitação;

 a) - Não será permitida a participação nesta licitação, de empresas que estejam cumprindo pena de suspensão
temporária de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com o Município de Colatina, ou ainda

https://painel.colatina.es.gov.br/ ou www.portaldecompraspublicas.com.br ou ainda solicitar através do e-mail 
licitacoes.colatina@gmail.com, ficando obrigadas a acompanhar as publicações referentes à licitação nestes 
endereços eletrônicos, como também no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo, tendo em vista a possibilidade 
de alterações e avisos sobre o procedimento.

4.2 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital.

4.3 - A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal 
de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br 
<http://www.portaldecompraspublicas.com.br/>.

4.4 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação.

4.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

4.6 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 
03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br <http://www.portaldecompraspublicas.com.br/>.

4.7 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido.

4.8 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.8.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

4.9 - A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica na 
aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

4.10 - As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 
serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento.

4.11 - Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 
para responder pela proponente.

4.12 - A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 
pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

5 - DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO.

5.1 - Somente poderão participar do certame pessoas jurídicas que desenvolvam as atividades pertinentes ao 
objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências contidas neste edital e seus anexos, além das 
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que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, não ocorrendo a
reabilitação, ou que se subsumam as disposições dos arts. 9º e inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93;

 b) - As microempresas e empresas de pequeno porte interessadas que não atenderem a todas as condições e
exigências estabelecidas para este certame, ou não apresentarem os documentos nela exigidos;

 c) - As microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem em processo de falência, recuperação
judicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para
licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão temporária do direito de licitar e
contratar com a administração pública estadual, nos termos do art.87, Incisos III e IV, da Lei Federal Nº8.666/93
e suas alterações;

 d) - As interessadas que estiverem em regime de falência, de fusão, de cisão, de incorporação, dissolução,
liquidação ou concurso de credores;

 e) - A empresa que tenha sido declarada inidônea e/ou suspensa temporariamente por qualquer órgão público
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, corroborando com a Jurisprudência do STJ que fixou-se no
sentido de que os efeitos da penalidade da suspensão de participação em licitação se estendem a toda
Administração Pública, não se restringindo ao ente federativo sancionador;

 f) -? ? Empresa que tenha como sócio, gerente ou diretor, Membro ou Servidor ocupante de cargo público na
Prefeitura Municipal de Colatina e na Câmera Municipal e/ou seu cônjuge. 

 g) - Empresas estrangeiras que não funcionam no país.

 h) - Esteja cumprindo suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Colatina ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto durar o impedimento ou motivo determinante da punição, ou até que seja promovida a reabilitação,
bem como licitantes que se apresentem constituídas na forma de empresas em consórcio e sejam
controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição.

 i) - Nenhuma empresa ou instituição vinculada a Administração Pública, será elegível para participar deste
processo licitatório.

5.2 - A participação no certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento
convocatório.

5.3 - Todos os avisos relativos aos atos praticados durante o procedimento licitatório serão dados aos licitantes
através do campo mensagens do respectivo Pregão Eletrônico no sistema do Portal de Compras Públicas, ficando
sob inteira responsabilidade do licitante acompanhar o trâmite do certame.

5.4 - Como condição para participação no Pregão, a licitante deverá aceitar em campo próprio do sistema
eletrônico, relativo às seguintes declarações:

 5.4.1 - Declaro para os devidos fins legais que conheço todas as regras do edital, bem como todos os requisitos
de habilitação e que minha proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

 5.4.2 - Declaro cumprir os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme
parágrafos 4° e 5° do art. 26 do decreto 10.024/2019.

 5.4.3 - Declaro para os devidos fins legais, em cumprimento ao exigido no edital, que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores.

disposições legais, independentemente de transcrição.

5.1.1 - Não poderão participar da presente Licitação;

a) - Não será permitida a participação nesta licitação, de empresas que estejam cumprindo pena de 
suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com o Município de Colatina, ou 
ainda que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, não ocorrendo 
a reabilitação, ou que se subsumam as disposições dos arts. 9º e inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93;

b) - As microempresas e empresas de pequeno porte interessadas que não atenderem a todas as 
condições e exigências estabelecidas para este certame, ou não apresentarem os documentos nela exigidos;

c) - As microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem em processo de falência, 
recuperação judicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, nem aqueles que tenham sido declarados 
inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão temporária do direito 
de licitar e contratar com a administração pública estadual, nos termos do art.87, Incisos III e IV, da Lei Federal 
Nº8.666/93 e suas alterações;

d) - As interessadas que estiverem em regime de falência, de fusão, de cisão, de incorporação, 
dissolução, liquidação ou concurso de credores;

e) - A empresa que tenha sido declarada inidônea e/ou suspensa temporariamente por qualquer órgão 
público federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, corroborando com a Jurisprudência do STJ que fixou-se 
no sentido de que os efeitos da penalidade da suspensão de participação em licitação se estendem a toda 
Administração Pública, não se restringindo ao ente federativo sancionador;

f) -    Empresa que tenha como sócio, gerente ou diretor, Membro ou Servidor ocupante de cargo público 
na Prefeitura Municipal de Colatina e na Câmera Municipal e/ou seu cônjuge. 

g) - Empresas estrangeiras que não funcionam no país.

h) - Esteja cumprindo suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Colatina ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto durar o impedimento ou motivo determinante da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, bem 
como licitantes que se apresentem constituídas na forma de empresas em consórcio e sejam controladoras, 
coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição.

i) - Nenhuma empresa ou instituição vinculada a Administração Pública, será elegível para participar deste 
processo licitatório.

5.2 - A participação no certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento 
convocatório.

5.3 - Todos os avisos relativos aos atos praticados durante o procedimento licitatório serão dados aos licitantes 
através do campo mensagens do respectivo Pregão Eletrônico no sistema do Portal de Compras Públicas, ficando 
sob inteira responsabilidade do licitante acompanhar o trâmite do certame.

5.4 - Como condição para participação no Pregão, a licitante deverá aceitar em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações:
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 5.4.4 - Declaro para os devidos fins legais, conforme o disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8666, de 21 de
junho de 1993, acrescido pela Lei 9854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

 5.4.5 - DECLARA que está de acordo com o previsto na Lei nº 13.709, de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais, LGPD, doravante denominado(a) Titular, registra sua manifestação livre, informada e inequívoca, pelo
qual concorda com o tratamento de seus dados pessoais, para finalidade determinada e cumprimento da
legislação quanto a publicidade e transparência, pelo Município de Colatina, doravante denominado Controlador,
para que este tome decisões referentes ao tratamento de seus dados pessoais, bem como, para que realize o
tratamento de tais dados, envolvendo operações como as que se referem a coleta, produção, recepção,
classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento,
armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência,
difusão ou extração.

 5.4.6? ? DECLARA, sob as penalidades da Lei, que nenhum dos seus sócios e qualquer das pessoas por esses
designados para acompanhar o certame, encontra-se ligado a qualquer das pessoas mencionadas no artigo 29
da Lei Orgânica Municipal por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau ou por
adoção.
DECLARA AINDA que nenhum dos sócios (proprietários ou quotista) e qualquer das pessoas por esses
designados para acompanhar o certame exerce ou já exerceu, nos últimos 06 (seis) meses, cargo, emprego ou
função pública na Administração Pública Municipal.

5.5 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às sanções previstas
em lei e neste Edital.
6 - DO CREDENCIAMENTO.

6.1 - Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema
eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br
<http://www.portaldecompraspublicas.com.br/>.

6.2 - Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha
pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também deverão se
informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta
utilização.

 6.2.1 - Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores informações na
página www.portaldecompraspublicas.com.br <http://www.portaldecompraspublicas.com.br/>, podendo sanar
eventuais dúvidas pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail
falecom@portaldecompraspublicas.com.br <mailto:falecom@portaldecompraspublicas.com.br>.

6.3 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
 6.3.1 - O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação
por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a PREFEITURA
MUNICIPAL DE COLATINA responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

6.4 - O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

5.4.1 - Declaro para os devidos fins legais que conheço todas as regras do edital, bem como todos os 
requisitos de habilitação e que minha proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório.

5.4.2 - Declaro cumprir os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 
conforme parágrafos 4° e 5° do art. 26 do decreto 10.024/2019.

5.4.3 - Declaro para os devidos fins legais, em cumprimento ao exigido no edital, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores.

5.4.4 - Declaro para os devidos fins legais, conforme o disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8666, de 21 
de junho de 1993, acrescido pela Lei 9854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

5.4.5 - DECLARA que está de acordo com o previsto na Lei nº 13.709, de 2018, Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais, LGPD, doravante denominado(a) Titular, registra sua manifestação livre, informada e 
inequívoca, pelo qual concorda com o tratamento de seus dados pessoais, para finalidade determinada e 
cumprimento da legislação quanto a publicidade e transparência, pelo Município de Colatina, doravante 
denominado Controlador, para que este tome decisões referentes ao tratamento de seus dados pessoais, bem 
como, para que realize o tratamento de tais dados, envolvendo operações como as que se referem a coleta, 
produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, 
arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, 
transferência, difusão ou extração.

5.4.6    DECLARA, sob as penalidades da Lei, que nenhum dos seus sócios e qualquer das pessoas por 
esses designados para acompanhar o certame, encontra-se ligado a qualquer das pessoas mencionadas no 
artigo 29 da Lei Orgânica Municipal por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau 
ou por adoção.
DECLARA AINDA que nenhum dos sócios (proprietários ou quotista) e qualquer das pessoas por esses 
designados para acompanhar o certame exerce ou já exerceu, nos últimos 06 (seis) meses, cargo, emprego ou 
função pública na Administração Pública Municipal.

5.5 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital.
6 - DO CREDENCIAMENTO.

6.1 - Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 
eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br 
<http://www.portaldecompraspublicas.com.br/>.

6.2 - Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha 
pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também deverão se 
informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta 
utilização.

6.2.1 - Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 
informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br <http://www.portaldecompraspublicas.com.br/>, 

podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail 
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6.5 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema
para imediato bloqueio de acesso..

6.6 - Os licitantes deverão apresentar todas as declarações e documentos solicitados na Plataforma do Portal de
Compras para título de conferência.

6.7 - O Pregão será conduzido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA com apoio técnico e operacional do
Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação.

6.8 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal de Compras
Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

6.8.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

7 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos
de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio
dessa documentação.

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio
de chave de acesso e senha.

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de
2006.

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

8- DO ENVIO DA PROPOSTA.

8.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data e
hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto
ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
 
 8.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua exclusiva
responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das obrigações necessárias

falecom@portaldecompraspublicas.com.br <mailto:falecom@portaldecompraspublicas.com.br>.

6.3 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.3.1 - O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros.

6.4 - O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão.

6.5 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema 
para imediato bloqueio de acesso..

6.6 - Os licitantes deverão apresentar todas as declarações e documentos solicitados na Plataforma do 
Portal de Compras para título de conferência.

6.7 - O Pregão será conduzido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA com apoio técnico e operacional do 
Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação.

6.8 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal de 
Compras Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados.

6.8.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.

7 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação.

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha.

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
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para a execução do objeto desta licitação.

8.2. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos, sob pena de desclassificação da proposta:

 8.2.1. Valor unitário e total do item;

 8.2.2. Marca, modelo e fabricante;

 8.2.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

8.3. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

8.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

8.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos produtos.

8.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

8.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.

8.8. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as
seguintes Declarações online, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico:

 8.8.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apta a participar do presente certame;

 8.8.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em
conformidade com as exigências do Edital.

8.9. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser
confeccionadas e enviadas com a proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação.

8.10. A empresa licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos na esfera civil, penal e
administrativa.

9 - DA ABERTURA DA SESSÃO E DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS.

9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

9.2 - Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

9.3 - O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos neste edital, que contenham vícios insanáveis ou não apresentem
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

8- DO ENVIO DA PROPOSTA.

8.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data e hora 
marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado 
e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas.

8.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua 
exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das obrigações 
necessárias para a execução do objeto desta licitação.

8.2. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos, sob pena de desclassificação da proposta:

8.2.1. Valor unitário e total do item;

8.2.2. Marca, modelo e fabricante;

8.2.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

8.3. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

8.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

8.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos produtos.

8.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto.

8.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

8.8. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as seguintes 
Declarações online, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico:

8.8.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a participar do presente certame;

Avenida Angelo Giuberti, 343 - Bairro Esplanada - Colatina - ES Cep.: 29.702-902 6



PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

9.4 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

9.5 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
real por todos os participantes.

9.6 - A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser levada a efeito
após o seu julgamento definitivo.

9.7 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.

10 - DA FORMULAÇÃO DE LANCES.

10.1 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

10.2 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global.

10.3 - Será adotado para envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

10.4 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogação
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de
duração da sessão pública.

10.5 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

10.6 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

10.7 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a)
pregoeiro(a), assessorado peça equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

10.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e
as regras estabelecidas no Edital.

 10.8.1 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados
pelo(a) pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema eletrônico
(Portal de Compras Públicas).

 10.8.2 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

10.9. - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

10.10 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

10.11 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.8.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências do Edital.

8.9. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser 
confeccionadas e enviadas com a proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação.

8.10. A empresa licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos na esfera civil, penal e 
administrativa.

9 - DA ABERTURA DA SESSÃO E DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS.

9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicados neste Edital.

9.2 - Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

9.3 - O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos neste edital, que contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

9.4 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

9.5 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes.

9.6 - A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser levada a efeito 
após o seu julgamento definitivo.

9.7 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances.

10 - DA FORMULAÇÃO DE LANCES.

10.1 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

10.2 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global.

10.3 - Será adotado para envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

10.4 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogação 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração 
da sessão pública.

10.5 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários.
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10.12 - No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

10.13 - Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá
reinício somente após comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a) aos participantes do certame, publicada no
Portal de Compras Públicas, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura.

10.14 - O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

10.15 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com valor de sua proposta e, na hipótese de
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das
propostas.

11 - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

11.1 - Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa
ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja
igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

11.1.1 - A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco)
minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta,
obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilita-
tórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;

11.1.2 - Caso a licitante tenha utilizado a prerrogativa de efetuar oferta de desempate, ou receber quaisquer
outros benefícios da Lei Complementar n.º 123/2006, será verificado pelos meios legais, relativas ao último
exercício e ao exercício corrente, caso a empresa tenha extrapolado faturamento máximo permitido, conforme
art. 3º da mencionada Lei Complementar.

11.1.3 - Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma
da condição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se
enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

11.1.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte
que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e
convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate;

11.1.5 - A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo
Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006; 29. Na hipótese de
não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue com as demais
licitantes.

12 - DA NEGOCIAÇÃO.

12.1 - Encerrada a etapa competitiva, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar contraproposta pelo sistema
eletrônico ao licitante que tiver apresentado o lance de menor preço, para que possa ser obtida condição mais
vantajosa para Administração.

12.2 - A negociação será realizada através do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.6 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente.

10.7 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) pregoeiro
(a), assessorado peça equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol 
da consecução do melhor preço.

10.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital.

10.8.1 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 
desconsiderados pelo(a) pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do 
sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas).

10.8.2 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

10.9. - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

10.10 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.

10.11 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

10.12 - No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

10.13 - Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício 
somente após comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a) aos participantes do certame, publicada no Portal de 
Compras Públicas, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura.

10.14 - O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.

10.15 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com valor de sua proposta e, na hipótese de desistência 
de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

11 - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

11.1 - Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual 
ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

11.1.1 - A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) 
minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, 

obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas 
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12.3 - O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02(duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

 12.3.1 - O prazo poderá ser prorrogado, a critério do(a) Pregoeiro(a), desde que solicitado por escrito, antes de
findo o prazo estabelecido.

12.4 - Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitabilidade e julgamento da proposta.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

13.1  - A licitante melhor classificada, deverá enviar proposta de preço readequada ao último lance, em campo
próprio do sistema eletrônico dentro do prazo estipulado durante a sessão pública.

 13.1.1-Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art.7º e no §9º do art. 26 do Decreto
nº10.024/2019.

13.2 - O(a) Pregoeiro(a) convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em conformidade
com o último lance ofertado num prazo máximo de 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do sistema, sob
pena de desclassificação.

 13.2.1 - A proposta deve conter:

 a) Número do Pregão, nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone,
endereço de correio eletrônico, número do CNPJ;

 b) O preço unitário e total para cada item/lote ofertado (conforme especificados no Termo de Referência -
Anexo I deste Edital), bem como o valor global da proposta, em moeda corrente nacional, já considerados e
inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

 c) Descrição detalhada do(s) item(s), em conformidade com as especificações constantes do Termo de
Referência (Anexo I), com indicação da Unidade e Qualidade, Marca, Preço, Unitário e Total.

 d) Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias corridos, contados da data prevista para
abertura da licitação;

 e) Indicação do banco, número da conta e a agência para fins de pagamento. 

13.3 - O(a) Pregoeiro(a), a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou outra forma de
comprovação de que os produtos ofertados atendem a especificação, que deverão ser encaminhados na forma e
prazo definidos no item 13, subitem 13.2.

 13.3.1 - A arrematante deverá, quando solicitado pelo(a) Pregoeiro(a), indicar o site do fabricante para que
sejam comprovadas as características do objeto ofertado.

13.4 - O não envio da proposta ajustada por meio do correio eletrônico com todos os requisitos elencados no
item 13, subitem 13.2.1, ou o descumprimento das diligências determinadas pelo(a) Pregoeiro(a) acarretará na
desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra o licitante.

13.5 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a

as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu 
favor o objeto deste Pregão;

11.1.2 - Caso a licitante tenha utilizado a prerrogativa de efetuar oferta de desempate, ou receber 
quaisquer outros benefícios da Lei Complementar n.º 123/2006, será verificado pelos meios legais, 
relativas ao último exercício e ao exercício corrente, caso a empresa tenha extrapolado faturamento 
máximo permitido, conforme art. 3º da mencionada Lei Complementar.

11.1.3 - Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, 
na forma da condição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes 
que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito;

11.1.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio 
eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta 
final do desempate;

11.1.5 - A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados 
pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006; 29. Na 
hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue 
com as demais licitantes.

12 - DA NEGOCIAÇÃO.

12.1 - Encerrada a etapa competitiva, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar contraproposta pelo sistema eletrônico 
ao licitante que tiver apresentado o lance de menor preço, para que possa ser obtida condição mais vantajosa 
para Administração.

12.2 - A negociação será realizada através do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

12.3 - O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02(duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.

12.3.1 - O prazo poderá ser prorrogado, a critério do(a) Pregoeiro(a), desde que solicitado por escrito, 
antes de findo o prazo estabelecido.

12.4 - Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitabilidade e julgamento da proposta.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

13.1 - A licitante melhor classificada, deverá enviar proposta de preço readequada ao último lance, em 
campo próprio do sistema eletrônico dentro do prazo estipulado durante a sessão pública.

13.1.1-Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art.7º e no §9º do art. 26 
do Decreto nº10.024/2019.
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prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos
originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais ou quando a
alteração representar condições iguais ou superiores às originalmente propostas.

13.6 - Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos quando
apresentarem valores globais ou unitários acima do valor definido para o respectivo objeto no Termo de
Referência.

 13.6.1 - A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o(a) Pregoeiro(a), após a negociação direta, não
obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado.

13.7 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade.

13.8 - O(a) Pregoeiro(a), em conjunto com a Equipe de Apoio, poderá realizar quaisquer diligências necessárias
para averiguar a conformidade da proposta com as especificações mínimas previstas no Termo de Referência,
Anexo I do Edital, salvo a juntada de documentos, para atender à exigência deste edital, findo o prazo
estabelecido no item 13, subitem 13.2.

13.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance
subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação.

 13.9.1 - Nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão
observados os procedimentos já previstos no presente edital.

13.10 - Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e
horário para continuidade da mesma.

13.11 - A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste Edital, será
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convocatório e a lei.

14 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO.

14.1 - RELATIVO A HABILITAÇÃO JURÍDICA.

 14.1.1 - Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;

 14.1.2 - Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

 14.1.3 - Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

 14.1.4 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16/2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

 14.1.5 - Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização para
funcionamento.

 14.1.6 - Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o

13.2 - O(a) Pregoeiro(a) convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em conformidade 
com o último lance ofertado num prazo máximo de 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do sistema, sob 
pena de desclassificação.

13.2.1 - A proposta deve conter:

a) Número do Pregão, nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, 
endereço de correio eletrônico, número do CNPJ;

b) O preço unitário e total para cada item/lote ofertado (conforme especificados no Termo de Referência 
- Anexo I deste Edital), bem como o valor global da proposta, em moeda corrente nacional, já considerados e 
inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

c) Descrição detalhada do(s) item(s), em conformidade com as especificações constantes do Termo de 
Referência (Anexo I), com indicação da Unidade e Qualidade, Marca, Preço, Unitário e Total.

d) Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias corridos, contados da data prevista 
para abertura da licitação;

e) Indicação do banco, número da conta e a agência para fins de pagamento. 

13.3 - O(a) Pregoeiro(a), a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou outra forma de 
comprovação de que os produtos ofertados atendem a especificação, que deverão ser encaminhados na forma e 
prazo definidos no item 13, subitem 13.2.

13.3.1 - A arrematante deverá, quando solicitado pelo(a) Pregoeiro(a), indicar o site do fabricante para 
que sejam comprovadas as características do objeto ofertado.

13.4 - O não envio da proposta ajustada por meio do correio eletrônico com todos os requisitos elencados no item 
13, subitem 13.2.1, ou o descumprimento das diligências determinadas pelo(a) Pregoeiro(a) acarretará na 
desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra o licitante.

13.5 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a prazo e 
especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, 
ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais ou quando a alteração 
representar condições iguais ou superiores às originalmente propostas.

13.6 - Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos quando 
apresentarem valores globais ou unitários acima do valor definido para o respectivo objeto no Termo de 
Referência.

13.6.1 - A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o(a) Pregoeiro(a), após a negociação 
direta, não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado.

13.7 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade.

13.8 - O(a) Pregoeiro(a), em conjunto com a Equipe de Apoio, poderá realizar quaisquer diligências necessárias 
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aprovou, devidamente arquivada na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764/1971; Inscrição no Registro Publico
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o
participante sucursal, filial ou agência.? ?

 14.1.7 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

14.2 - RELATIVO A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA.

 14.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

 14.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede da licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

 14.2.3 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

 14.2.4 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

 14.2.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos e da
Certidão Negativa de Dívida Ativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;

 14.2.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e da
Certidão Negativa de Dívida Ativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;

 14.2.7 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço? ? (FGTS);

 14.2.8 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;

 14.2.9 - Caso a licitante seja considerado isento dos tributos federais, estaduais ou municipais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração das respectivas Fazendas do seu domicílio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

14.3 - RELATIVO A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

 14.3.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou se for o caso,
certidão da instância judicial competente atestando a capacidade econômico-financeira da empresa em
recuperação judicial, em vigência;

 14.3.2 - Caso a licitante detentora do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou
sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007,deverá apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição, sob pena de inabilitação.

14.4 - RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

para averiguar a conformidade da proposta com as especificações mínimas previstas no Termo de Referência, 
Anexo I do Edital, salvo a juntada de documentos, para atender à exigência deste edital, findo o prazo estabelecido 
no item 13, subitem 13.2.

13.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance 
subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9.1 - Nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão 
observados os procedimentos já previstos no presente edital.

13.10 - Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário 
para continuidade da mesma.

13.11 - A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste Edital, será 
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convocatório e a lei.

14 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO.

14.1 - RELATIVO A HABILITAÇÃO JURÍDICA.

14.1.1 - Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;

14.1.2 - Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

14.1.3 - Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

14.1.4 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16/2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

14.1.5 - Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização para 
funcionamento.

14.1.6 - Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivada na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764/1971; Inscrição no Registro Publico 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 
participante sucursal, filial ou agência.   

14.1.7 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

14.2 - RELATIVO A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA.

14.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;
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 14.4.1 - Comprovação de aptidão da licitante (pessoa jurídica) para desempenho de atividade pertinente e
compatível com o objeto da licitação, através de uma ou mais certidões ou um ou mais atestados, fornecidos por
pessoa jurídica de direito público ou privado;

 14.4.1.1 - A certidão ou Atestado de Capacidade Técnica deverá ser emitido em papel timbrado da pessoa
jurídica emitente, constando endereço, CNPJ, endereço eletrônico, e identificação do nome e cargo do
signatário;

  14.4.2 - Apresentação de declaração de disponibilidade de quadro de pessoal técnico diretamente responsável
pela prestação dos serviços, indicando formação acadêmica, experiência e responsabilidade no processo,
contendo, no mínimo:
   a.um profissional de nível superior, com a respectiva graduação em Pedagogia, especialização na áreas de
Educação Especial;
   b.um profissional de nível superior, da área da docência com, no mínimo, doutorado na área educacional.
 14.4.3 - Será exigida da licitante a apresentação de comprovação de experiência anterior, pertinente e
compatível com o objeto da licitação, por meio de atestado(s) de capacidade técnica, devidamente registado no
Conselho Regional competente, acompanhado da respetiva certidão, mencionando o responsável técnico
registado no mesmo órgão.

 14.4.4 - O(s) atestado(s) deverá(ão) conter as seguintes características:

  14.4.4.1 - Nome do órgão/empresa que contratou os serviços;
  14.4.4.2 - Nome da empresa que executou os serviços;
  14.4.4.3 - Indicação sumária dos serviços executados;
  14.4.4.4 - Período de execução dos serviços, com início e término de execução;
  14.4.4.5 - Identificação do emitente (CPF/RG).

 14.4.5 - O(s) atestado(s) de capacidade técnica que a empresa mantenha ou manteve deve(m) comprovar, no
mínimo, a prestação de serviços iguais ou semelhantes ao objeto da licitação, considerando-se as parcelas de
maior relevância a seguir definida, com fulcro no artigo 30, § 1º, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas
alterações, são:

   14.4.5.1 - Atividades de formação de profissionais da educação, tais como: gestores, pedagogos, professores
dos Anos Iniciais e Finais do Ensino e pessoal de suporte educacional, voltados ao público alvo da Educação
Especial.

 14.4.6 - Em caso de dúvidas pela Administração das informações prestadas no(s) atestado(s), o licitante deverá
disponibilizar, caso solicitado, todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, assim
como notas fiscais da execução dos serviços, o endereço atual da contratante e local em que foram prestados os
serviços, consoante o disposto no artigo 43, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

 14.4.7 - A licitante deverá apresentar documento comprobatório de que dispõe de plataforma virtual para EAD,
para realização dos eventos que exigirem carga horária na modalidade de educação à distância/online,
contemplando, no mínimo:

  14.4.7.1 - Acesso ao ambiente virtual com manual de orientações;
     14.4.7.2 - Ferramentas e configurações (ver perfil, modificar perfil, alterar senha, mensagens);
  14.4.7.3 - Acesso ao curso;
    14.4.7.4 - Ambiente do curso (com link para chat, fórum, postagem de atividades com e sem anexos).
  14.4.7.5 - Navegadores Firefox, Chrome e Internet Explorer;
  14.4.7.6 - Linguagem moodle ou outra;

14.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

14.2.3 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede da 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

14.2.4 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

14.2.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos e 
da Certidão Negativa de Dívida Ativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;

14.2.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e 
da Certidão Negativa de Dívida Ativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;

14.2.7 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço    (FGTS);

14.2.8 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;

14.2.9 - Caso a licitante seja considerado isento dos tributos federais, estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração das respectivas Fazendas 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

14.3 - RELATIVO A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

14.3.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou se for o 
caso, certidão da instância judicial competente atestando a capacidade econômico-financeira da empresa em 
recuperação judicial, em vigência;

14.3.2 - Caso a licitante detentora do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou 
sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007,deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação.

14.4 - RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

14.4.1 - Comprovação de aptidão da licitante (pessoa jurídica) para desempenho de atividade pertinente e 
compatível com o objeto da licitação, através de uma ou mais certidões ou um ou mais atestados, fornecidos por 
pessoa jurídica de direito público ou privado;

14.4.1.1 - A certidão ou Atestado de Capacidade Técnica deverá ser emitido em papel timbrado 
da pessoa jurídica emitente, constando endereço, CNPJ, endereço eletrônico, e identificação do nome e 
cargo do signatário;
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  14.4.7.7 - Servidor de segurança local ou nuvem;
  14.4.7.8 - Plataforma disponibilizada em tablets, celular, notebook, microcomputador.

 14.4.8 - Ao final de cada curso será aplicada a todos a Avaliação de Satisfação do Participante, em instrumento
próprio. O instrumento de Avaliação de Satisfação do Participante objetiva aferir o resultado imediato do curso
realizado. Neste instrumento serão avaliados os seguintes tópicos: a) programa b) formadores c) infraestrutura
e logística. Essa avaliação visa apurar o grau de satisfação dos cursistas em relação ao evento efetivamente
concluído.

14.5 - As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação, quando permitido por lei, deverão
apresentar documentos que supram tais exigências, como o caso da lei 123/2006 e casos da lei 8.666/93.

14.6 - Realizada a habilitação, será verificado eventual descumprimento das vedações legais, mediante consulta
ao: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça - CNJ, no endereço eletrônico
<http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php> e??Cadastro Nacional das Empresas
Inidôneas e Suspensas - CEIS, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis.

14.7 - As consultas previstas na condição anterior realizar-se-ão em nome da sociedade empresária licitante e
também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário.

14.8 - As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados, por meio de cópia do instrumento que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, dentre outros
documentos.

14.9 - O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar
as condições de habilitação das licitantes.

14.10 - Documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já
apresentados até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, deverão, mediante
solicitação do Pregoeiro, ser enviados juntamente à proposta adequada ao último lance.

14.11 - Os documentos remetidos ao sistema do portal de compras públicas poderão ser solicitados em original
ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

14.12 - Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao setor de
Licitação da Prefeitura Municipal de Colatina, av. Ângelo Giuberti, 343, bairro Esplanada.

14.13 - Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com
indicação do número de inscrição no CNPJ.

14.14 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução
para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou
registrados no cartório de títulos e documentos.

14.15 - Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser
apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.

14.16 - Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em
nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

14.17 - Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na

14.4.2 - Apresentação de declaração de disponibilidade de quadro de pessoal técnico diretamente
responsável pela prestação dos serviços, indicando formação acadêmica, experiência e responsabilidade no
processo, contendo, no mínimo:

a. um profissional de nível superior, com a respectiva graduação em Pedagogia, 
especialização na áreas de Educação Especial;

b. um profissional de nível superior, da área da docência com, no mínimo, doutorado na área 
educacional.

14.4.3 - Será exigida da licitante a apresentação de comprovação de experiência anterior, pertinente e 
compatível com o objeto da licitação, por meio de atestado(s) de capacidade técnica, devidamente registado no 
Conselho Regional competente, acompanhado da respetiva certidão, mencionando o responsável técnico 
registado no mesmo órgão.

14.4.4 - O(s) atestado(s) deverá(ão) conter as seguintes características:

14.4.4.1 - Nome do órgão/empresa que contratou os serviços;
14.4.4.2 - Nome da empresa que executou os serviços;
14.4.4.3 - Indicação sumária dos serviços executados;
14.4.4.4 - Período de execução dos serviços, com início e término de execução;
14.4.4.5 - Identificação do emitente (CPF/RG).

14.4.5 - O(s) atestado(s) de capacidade técnica que a empresa mantenha ou manteve deve(m)
comprovar, no mínimo, a prestação de serviços iguais ou semelhantes ao objeto da licitação, considerando-se 
as parcelas de maior relevância a seguir definida, com fulcro no artigo 30, § 1º, inciso I, da Lei Federal nº
8.666/93 e suas alterações, são:

14.4.5.1 - Atividades de formação de profissionais da educação, tais como: gestores, 
pedagogos, professores dos Anos Iniciais e Finais do Ensino e pessoal de suporte educacional, voltados ao 
público alvo da Educação Especial.

14.4.6 - Em caso de dúvidas pela Administração das informações prestadas no(s) atestado(s), o
licitante deverá disponibilizar, caso solicitado, todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, assim como notas fiscais da execução dos serviços, o endereço atual da contratante e 
local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no artigo 43, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93 e
suas alterações.

14.4.7 - A licitante deverá apresentar documento comprobatório de que dispõe de plataforma virtual 
para EAD, para realização dos eventos que exigirem carga horária na modalidade de educação à
distância/online, contemplando, no mínimo:

14.4.7.1 - Acesso ao ambiente virtual com manual de orientações;
14.4.7.2 - Ferramentas e configurações (ver perfil, modificar perfil, alterar senha,

mensagens);
14.4.7.3 - Acesso ao curso;
14.4.7.4 - Ambiente do curso (com link para chat, fórum, postagem de atividades

com e semanexos).
14.4.7.5 - Navegadores Firefox, Chrome e Internet Explorer;
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comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo ser
prorrogado por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou
parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.

14.18 - O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado da fase
de habilitação.

14.19 - A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando
requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa.

14.20 - A não regularização da documentação, no prazo previsto na condição anterior, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as
licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

15 - RECURSOS.

15.1- Declarado o vencedor, será concedido o PRAZO DE 30 (TRINTA) MINUTOS, para que qualquer licitante
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende
recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

15.2- Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

 15.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso. 
 15.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito. 
 15.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

15.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste
Edital.

16 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

16.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:

 a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pú-
blica precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam. 
 b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista,
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

16.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

14.4.7.6 - Linguagem moodle ou outra;
14.4.7.7 - Servidor de segurança local ou nuvem;
14.4.7.8 - Plataforma disponibilizada em tablets, celular, notebook, microcomputador.

14.4.8 - Ao final de cada curso será aplicada a todos a Avaliação de Satisfação do Participante, em
instrumento próprio. O instrumento de Avaliação de Satisfação do Participante objetiva aferir o resultado 
imediato do curso realizado. Neste instrumento serão avaliados os seguintes tópicos: a)programa b) formadores 
c) infraestrutura e logística. Essa avaliação visa apurar o grau de satisfação dos cursistas em relação ao evento
efetivamente concluído.

14.5 - As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação, quando permitido por lei, deverão apresentar 
documentos que supram tais exigências, como o caso da lei 123/2006 e casos da lei 8.666/93.

14.6 - Realizada a habilitação, será verificado eventual descumprimento das vedações legais, mediante consulta 
ao: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça - CNJ, no endereço eletrônico 
<http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php> e  Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e 
Suspensas - CEIS, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis.

14.7 - As consultas previstas na condição anterior realizar-se-ão em nome da sociedade empresária licitante e 
também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário.

14.8 - As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados, por meio de cópia do instrumento que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, dentre outros 
documentos.

14.9 - O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as 
condições de habilitação das licitantes.

14.10 - Documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já 
apresentados até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, deverão, mediante solicitação 
do Pregoeiro, ser enviados juntamente à proposta adequada ao último lance.

14.11 - Os documentos remetidos ao sistema do portal de compras públicas poderão ser solicitados em original ou 
por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

14.12 - Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao setor de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Colatina, av. Ângelo Giuberti, 343, bairro Esplanada.

14.13 - Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com 
indicação do número de inscrição no CNPJ.

14.14 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução 
para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados 
no cartório de títulos e documentos.

14.15 - Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 
apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.
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 16.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

17 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO.

17.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

17.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

17.3 - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Contrato ou Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

17.4 - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação
das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

18 -?DA ASSINATURA DO CONTRATO.

18.1 - Homologada a licitação, a Prefeitura Municipal de Colatina, por intermédio do Setor de Contratos,
convocará a licitante vencedora para, no prazo fixado neste edital, assinar o Contrato de Fornecimento,
constante do ANEXO VIII.

18.2 - O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias úteis, após a sua convocação/retirada.

18.3 - No caso da licitante vencedora do certame, dentro do prazo de validade da sua proposta, não atender à
exigência do item 16.2, ou desatender ao disposto no Termo de Referência - ANEXO II, aplicar-se-á o previsto
no inciso XVI, do art. 4°, da Lei nº 10.520/02.

18.4 - O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pela parte durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Município de
Colatina.

19 -? ? DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO.

19.1 - O contrato a ser firmado, em decorrência desta licitação, terá o prazo de vigência de 12 meses a partir de
sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, conforme preconiza a legislação vigente.

20 - LOCAL E FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

20.1 - Todas as orientações acerca do local e da forma de prestação de serviços constam no item 03 do Termo
de Referência e especificação do objeto (Anexo I).

21 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.

21.1 - A Prefeitura Municipal promoverá os pagamentos conforme disposições contidas nos itens 4 e 10 do
Termo de Referência (Anexo I).? ?

22 - DAS PENALIDADES.

14.16 - Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome 
da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

14.17 - Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo ser 
prorrogado por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento 
do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.18 - O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado da fase de 
habilitação.

14.19 - A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando 
requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa.

14.20 - A não regularização da documentação, no prazo previsto na condição anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

15 - RECURSOS.

15.1- Declarado o vencedor, será concedido o PRAZO DE 30 (TRINTA) MINUTOS, para que qualquer licitante 
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 
recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

15.2- Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

15.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

15.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

15.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses.

15.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital.

16 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

16.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 
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22.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a licitante/adjudicatária que:
 22.1.1 - Não assinar a ata, quando convocado, dentro do prazo de validade da proposta
 22.1.2 - Não aceitar/retirar a nota de empenho dentro do prazo;
 22.1.3 - Apresentar documentação falsa;
 22.1.4 - Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
 22.1.5 - Ensejar o retardamento da execução do objeto;
 22.1.6 - Não mantiver a proposta;
 22.1.7 - Cometer fraude fiscal;
 22.1.8 - Comportar-se de modo inidôneo;

22.2 - As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido, injustificadamente.

22.3 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre as licitantes, em qualquer momento da
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

22.4 - A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

 22.4.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;
 22.4.2 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta da
licitante;
 22.4.3 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
 22.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;

22.5 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

22.6 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessários à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

22.7 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa a licitante/adjudicatária, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 8.666, de 1993.

22.8 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

23 - DISPOSIÇÕES GERAIS.

23.1 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

23.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

16.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

16.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório.

17 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO.

17.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

17.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório.

17.3 - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Contrato ou Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.

17.4 - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou 
se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

18 - DA ASSINATURA DO CONTRATO.

18.1 - Homologada a licitação, a Prefeitura Municipal de Colatina, por intermédio do Setor de Contratos, convocará 
a licitante vencedora para, no prazo fixado neste edital, assinar o Contrato de Fornecimento, constante do ANEXO 
VIII.

18.2 - O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias úteis, após a sua convocação/retirada.

18.3 - No caso da licitante vencedora do certame, dentro do prazo de validade da sua proposta, não atender à 
exigência do item 16.2, ou desatender ao disposto no Termo de Referência - ANEXO II, aplicar-se-á o previsto no 
inciso XVI, do art. 4°, da Lei nº 10.520/02.

18.4 - O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pela parte durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Município de Colatina.

19 -    DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO.

19.1 - O contrato a ser firmado, em decorrência desta licitação, terá o prazo de vigência de 12 meses a partir de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, conforme preconiza a legislação vigente.
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na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

23.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

23.4 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

23.5 -? ? A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.6 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

23.7 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.

23.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

23.9 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

23.10 - A participação do Proponente neste processo implica a aceitação tácita, incondicional, irrevogável e
irretratável dos seus termos, regras e condições. Nos preços já inclusos todas as despesas diretas e indiretas,
com impostos, taxas, transporte, pessoas e outras.

23.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.12 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e
também na página https://painel.colatina.es.gov.br/.

23.13 - As informações complementares inerentes a este Pregão deverão ser solicitadas anteriormente a data
fixada para a abertura da sessão pública, via internet, através do endereço eletrônico
licitacoes.colatina@gmail.com, ou através do telefone (27) 3177-7866, em dias úteis, no horário de 07h às 16h.

23.14 - Fazem parte do presente Edital, integrando-o de forma plena, devendo ser obedecidas as instruções
neles constantes sob pena de inabilitação das licitantes, os seguintes documentos:? ?

 23.14.1 - Anexo I - Termo de Referência; 
 23.14.2 - Anexo II - Especificação dos Objetos/Planilha
 23.14.3 - Anexo III - Modelo de Proposta
 23.14.4 - Anexo IV - Minuta da Contrato
 23.14.5 -?Anexo V - Especificações Técnicas

Colatina/ES,? 19 de Agosto de 2022

20 - LOCAL E FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

20.1 - Todas as orientações acerca do local e da forma de prestação de serviços constam no item 03 do Termo de 
Referência e especificação do objeto (Anexo I).

21 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.

21.1 - A Prefeitura Municipal promoverá os pagamentos conforme disposições contidas nos itens 4 e 10 do Termo 
de Referência (Anexo I).   

22 - DAS PENALIDADES.

22.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a licitante/adjudicatária que:
22.1.1 - Não assinar a ata, quando convocado, dentro do prazo de validade da proposta
22.1.2 - Não aceitar/retirar a nota de empenho dentro do prazo;
22.1.3 - Apresentar documentação falsa;
22.1.4 - Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
22.1.5 - Ensejar o retardamento da execução do objeto;
22.1.6 - Não mantiver a proposta;
22.1.7 - Cometer fraude fiscal;
22.1.8 - Comportar-se de modo inidôneo;

22.2 - As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido, injustificadamente.

22.3 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre as licitantes, em qualquer momento da 
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

22.4 - A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

22.4.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação;

22.4.2 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta da 
licitante;

22.4.3 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

22.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados;

22.5 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

22.6 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessários à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
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Cidimar Andreatta
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PAR.

22.7 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa a licitante/adjudicatária, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 
de 1993.

22.8 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.

23 - DISPOSIÇÕES GERAIS.

23.1 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

23.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

23.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF.

23.4 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

23.5 -    A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.6 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação.

23.7 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório.

23.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

23.9 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

23.10 - A participação do Proponente neste processo implica a aceitação tácita, incondicional, irrevogável e 
irretratável dos seus termos, regras e condições. Nos preços já inclusos todas as despesas diretas e indiretas, 
com impostos, taxas, transporte, pessoas e outras.

23.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.12 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e 
também na página https://painel.colatina.es.gov.br/.
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23.13 - As informações complementares inerentes a este Pregão deverão ser solicitadas anteriormente a data 
fixada para a abertura da sessão pública, via internet, através do endereço eletrônico 
licitacoes.colatina@gmail.com, ou através do telefone (27) 3177-7866, em dias úteis, no horário de 07h às 16h.

23.14 - Fazem parte do presente Edital, integrando-o de forma plena, devendo ser obedecidas as instruções neles 
constantes sob pena de inabilitação das licitantes, os seguintes documentos:   

23.14.1 - Anexo I - Termo de Referência; 
23.14.2 - Anexo II - Especificação dos Objetos/Planilha
23.14.3 - Anexo III - Modelo de Proposta
23.14.4 - Anexo IV - Minuta da Contrato
23.14.5 - Anexo V - Especificações Técnicas

Colatina/ES,  19 de Agosto de 2022

Cidimar Andreatta
Secretário Municipal de Educação
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

 1-OBJETO DA CONTRATAÇÃO

 1.1.Contratação de instituição/empresa especializada para realização dos cursos de formação aos profissionais
que trabalham com Educação Especial na Rede Municipal de Ensino do Município de Colatina/ES, conforme
quantidades e especificações técnicas contidas neste Termo de Referência.

 2-JUSTIFICATIVA:

 2.1.Na constante busca da melhoria da qualidade dos serviços prestados à população, a Secretaria Municipal de
Educação de Colatina tem enfrentado, cotidianamente, grandes e novos desafios para cumprir sua missão
institucional e, para tal, vem buscando constante atualização pedagógica e tecnológica, realizando formação de
seus profissionais. Tendo em vista o permanente levantamento de conhecimentos essenciais e necessários para
a prática educativa inclusiva, realizado pela atual administração, consultamos o contido na Proposta de
Formação Continuada e em Serviço dos Profissionais da Rede Municipal de Ensino, as metas e estratégias
estabelecidas no Plano Municipal de Educação de Colatina, com vigência de 2015 a 2025, que dão ênfase à
análise e implementação, no município, da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), faz-se necessária a
contratação dos serviços educacionais neste Termo de Referência elencados.

 2.2.É necessário promover espaços de formação como forma de investir no aperfeiçoamento profissional dos
colaboradores da educação da rede municipal de ensino com a intenção de qualificar o processo de gestão e de
ensino e melhorar o desempenho e aprendizagem dos estudantes, principalmente aos professores que
trabalham diretamente com crianças e adolescentes com deficiências, público da Educação Especial.

 2.3.Quanto mais os professores conhecerem os estudantes (crianças e adolescentes) com o Transtorno do
Espectro Autista matriculados no ensino regular e no AEE - Atendimento Educacional Especializado, mais estarão
preparados para gerar empatia, promover e mediar um processo de aprendizagem e desenvolvimento
significativo para todos, primando pelo direito à educação. Dessa forma, a formação do professor para atuar
com alunos com necessidades especiais - NEE é essencial para a efetivação da inclusão escolar. Por estar mais
diretamente convivendo com os estudantes, focaremos, inicialmente na formação dos professores de AEE, em
atividade nas escolas públicas municipais, visto que, serão o suporte para os demais profissionais das equipes
escolares, no que se refere às ações que visam minimizar barreiras e dinamizar a acessibilidade - tanto
estrutural como curricular. Para tanto, acreditamos que a via da formação é um dos importantes caminhos que
permitirá alcançar tais objetivos. Para isso, é importante conhecer as características típicas e atípicas do TEA -
transtorno do espectro autista e avaliar o perfil de cada estudante, sendo fundamental para realizar cada
processo de inclusão. A fim de gerar empatia, segurança e aprendizagem para o estudante, os professores
precisam se apropriar de conhecimentos para que, adequadamente, possam saber como avaliar e intervir em
cada caso, juntamente com a equipe gestora. Por exemplo, ao observar os comportamentos do estudante em
sala de aula é preciso apurar o olhar, sendo atento, estando em constante formação, munido de conhecimentos
imprescindíveis para a prática educativa inclusiva, razão pela qual propomos a referida contratação.

 3-LOCAL E FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

3.1 As aquisições dos serviços constantes do presente documento ocorrerão mediante a emissão e
encaminhamento, para a Contratada, de Autorização de Fornecimento.
3.2 A execução do serviço prestado deverá atender ao cronograma construído pela Gestão/Fiscalização do
Contrato, em comum acordo com a Contratada, respeitando-se os cursos escolhidos com seus respectivos
programas curriculares e carga horária, as datas previstas, bem como a possível alteração das datas por
quaisquer fatos inesperados. A Contratada que não atender os pressupostos acima fica inadimplente para
receber pelo serviço prestado. 
3.3 O início da execução dos serviços se dará efetivamente 10 dias antes do início do evento/produto pelo
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e respectivos anexos.
3.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

TERMO DE REFERÊNCIA

1- OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de instituição/empresa especializada para realização dos cursos de formação aos 
profissionais que trabalham com Educação Especial na Rede Municipal de Ensino do Município de 
Colatina/ES, conforme quantidades e especificações técnicas contidas neste Termo de Referência.

2- JUSTIFICATIVA:

2.1. Na constante busca da melhoria da qualidade dos serviços prestados à população, a Secretaria 
Municipal de Educação de Colatina tem enfrentado, cotidianamente, grandes e novos desafios para cumprir 
sua missão institucional e, para tal, vem buscando constante atualização pedagógica etecnológica, realizando 
formação de seus profissionais. Tendo em vista o permanente levantamento de conhecimentos essenciais e 
necessários para a prática educativa inclusiva, realizado pela atual administração, consultamos o contido na
Proposta de Formação Continuada e em Serviço dos Profissionais da Rede Municipal de Ensino, as metas e
estratégias estabelecidas no Plano Municipal de Educação de Colatina, com vigência de 2015 a 2025, que 
dão ênfase à análise e implementação, no município, da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), faz-se 
necessária a contratação dos serviços educacionais neste Termo de Referência elencados.
2.2. É necessário promover espaços de formação como forma de investir no aperfeiçoamento profissional 
dos colaboradores da educação da rede municipal de ensino com a intenção de qualificar o processo de
gestão e de ensino e melhorar o desempenho e aprendizagem dos estudantes, principalmente aos 
professores que trabalham diretamente com crianças e adolescentes com deficiências, público da Educação 
Especial.
2.3. Quanto mais os professores conhecerem os estudantes (crianças e adolescentes) com o Transtorno do 
Espectro Autista matriculados no ensino regular e no AEE - Atendimento Educacional Especializado, mais 
estarão preparados para gerar empatia, promover e mediar um processo de aprendizagem e 
desenvolvimento significativo para todos, primando pelo direito à educação. Dessa forma, a formação do 
professor para atuar com alunos com necessidades especiais - NEE é essencial para a efetivação da 
inclusão escolar. Por estar mais diretamente convivendo com os estudantes, focaremos, inicialmente na 
formação dos professores de AEE, em atividade nas escolas públicas municipais, visto que, serão o suporte 
para os demais profissionais das equipes escolares, no que se refere às ações que visam minimizar barreiras 
e dinamizar a acessibilidade - tanto estrutural como curricular. Para tanto, acreditamos que a via da formação 
é um dos importantes caminhos que permitirá alcançar tais objetivos. Para isso, é importante conhecer as 
características típicas e atípicas do TEA - transtorno do espectro autista e avaliar o perfil de cada estudante, 
sendo fundamental para realizar cada processo de inclusão. A fim de gerar empatia, segurança e 
aprendizagem para o estudante, os professores precisam se apropriar de conhecimentos para que, 
adequadamente, possam saber como avaliar e intervir em cada caso, juntamente com a equipe gestora. Por 
exemplo, ao observar os comportamentos do estudante em sala de aula é preciso apurar o olhar, sendo 
atento, estando em constante formação, munido de conhecimentos imprescindíveis para a prática educativa 
inclusiva, razão pela qual propomos a referida contratação.

3- LOCAL E FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
3.1 As aquisições dos serviços constantes do presente documento ocorrerão mediante a emissão e 
encaminhamento, para a Contratada, de Autorização de Fornecimento.

3.2 A execução do serviço prestado deverá atender ao cronograma construído pelaGestão/Fiscalização do 
Contrato, em comum acordo com a Contratada, respeitando-se os cursos escolhidos com seus respectivos 
programas curriculares e carga horária, as datas previstas, bem como a possível alteração das datas por 
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constantes neste Termo de Referência e respectivos anexos, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
3.5 O recebimento definitivo ocorrerá por ocasião da entrega dos serviços objeto deste Termo de Referência, e
se dará pelo responsável do acompanhamento e fiscalização do contrato, que fará a verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e respectivos anexos, no que
couber, em termo circunstanciado.

 4-CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

 4.1.Os pagamentos serão efetuados em três parcelas, sendo a primeira após 90 (noventa) dias do início efetivo
do curso, a segunda após 180 (cento e oitenta) dias do início efetivo do curso e a última após a conclusão do
curso, mediante apresentação à Prefeitura Municipal de Colatina de documentos fiscais hábeis, sem emendas ou
rasuras e ter ocorrido o recebimento na forma prevista no art. 73 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, no prazo
de até 30 (trinta) dias úteis. 

 4.2.O pagamento apenas será autorizado se a Contratada atender os requisitos e condições do presente Termo,
através de laudo emitido pela secretaria gestora.

 5-PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO

 5.1.A Prefeitura Municipal de Colatina, através do Setor de Compras, Contratos e Licitações, será responsável
pela condução do conjunto de procedimentos da Contratação.

 5.2.A execução do CONTRATO, nos termos do §1º do art. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93, será acompanhada e
fiscalizada por uma servidora da Secretaria Municipal de Educação, abaixo relacionada, que anotará em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução? ? ? do objeto, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados e atestarão as Notas Fiscais/Faturas apresentadas pela
Contratada, para fins de pagamento.

 - Renata Luchi Pires - Coordenadora do Centro de Educação Multiprofissional - CEMP.

 6-VIGÊNCIA

 6.1.A presente contratação terá o prazo de vigência de 12 meses a partir de sua assinatura.

 7-OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 7.1.Assinar o contrato de prestação de serviços.
7.2 A empresa Contratada deverá possuir capacidade de disponibilizar, já a partir da sua contratação, um canal
de comunicação com a SEMED (endereço, telefone, endereço e-mail, nome do responsável para contato), a fim
de colher as diretrizes e informações relativas à execução do objeto.
7.3 A Contratada deverá abster-se de transferir a outrem a responsabilidade pela execução dos serviços
avençados.
7.4 Previamente à execução dos serviços, a Contratada deverá apresentar planejamento (Projeto Pedagógico
dos Cursos/Proposta Metodológica para realização do serviço) com descrição pormenorizada do que será
executado, isto é, elaborar versão prévia de serviço para aprovação da Contratante, e, após aprovação, elaborar
a versão final.
7.5 Cumprir, na sua íntegra, todas as condições estabelecidas no Edital, Termo de Referência e seus anexos,
ficando sujeita, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. Comunicar à
SEMED qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos solicitados.
7.6 Assumir inteira responsabilidade pela execução, bem como por quaisquer eventuais danos ou prejuízos que
possam causar à SEMED ou a terceiros, no cumprimento do objeto.
7.7 Fornecer os produtos discriminados na sua proposta e de acordo com as condições e especificações
estabelecidas no Edital, Termo de Referência e seus Anexos.
7.8 Responder pelas obrigações de natureza tributária, trabalhista, previdenciária, ou resultantes de acidente de

quaisquer fatos inesperados. A Contratada que não atender os pressupostos acima fica inadimplente para
receber pelo serviço prestado. 
3.3 O início da execução dos serviços se dará efetivamente 10 dias antes do início do evento/produto pelo 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e respectivos anexos.
3.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e respectivos anexos, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
3.5 O recebimento definitivo ocorrerá por ocasião da entrega dos serviços objeto deste Termo deReferência, e 
se dará pelo responsável do acompanhamento e fiscalização do contrato, que fará a verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e respectivos anexos, no que
couber, em termo circunstanciado.

4- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1. Os pagamentos serão efetuados em três parcelas, sendo a primeira após 90 (noventa) dias do início 
efetivo do curso, a segunda após 180 (cento e oitenta) dias do início efetivo do curso e a última após a 
conclusão do curso, mediante apresentação à Prefeitura Municipal de Colatina de documentos fiscais hábeis, 
sem emendas ou rasuras e ter ocorrido o recebimento na forma prevista no art. 73 da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis. 
4.2. O pagamento apenas será autorizado se a Contratada atender os requisitos e condições do presente
Termo, através de laudo emitido pela secretaria gestora.

5- PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO

5.1. A Prefeitura Municipal de Colatina, através do Setor de Compras, Contratos e Licitações, será
responsável pela condução do conjunto de procedimentos da Contratação.
5.2. A execução do CONTRATO, nos termos do §1º do art. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93, será acompanhada
e fiscalizada por uma servidora da Secretaria Municipal de Educação, abaixo relacionada, que anotará em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução      do objeto, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestarão as Notas Fiscais/Faturas
apresentadas pela Contratada, para fins de pagamento.

- Renata Luchi Pires - Coordenadora do Centro de Educação Multiprofissional - CEMP.

6- VIGÊNCIA

6.1. A presente contratação terá o prazo de vigência de 12 meses a partir de sua assinatura.

7- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Assinar o contrato de prestação de serviços.
7.2 A empresa Contratada deverá possuir capacidade de disponibilizar, já a partir da sua contratação, um canal 
de comunicação com a SEMED (endereço, telefone, endereço e-mail, nome do responsável para contato), a fim 
de colher as diretrizes e informações relativas à execução do objeto.
7.3 A Contratada deverá abster-se de transferir a outrem a responsabilidade pela execução dos serviços 
avençados.
7.4 Previamente à execução dos serviços, a Contratada deverá apresentar planejamento (Projeto Pedagógico 
dos Cursos/Proposta Metodológica para realização do serviço) com descrição pormenorizada do que será
executado, isto é, elaborar versão prévia de serviço para aprovação da Contratante, e, após aprovação,
elaborar a versão final.
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trabalho, bem como as relacionadas à alimentação, saúde, transporte, uniformes ou outros benefícios de
qualquer natureza, decorrentes da relação de emprego no âmbito da contratação.
7.9 Manter, durante a execução do objeto, as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital, Termo
de Referência e seus anexos.
7.10 Não divulgar informações a terceiros ou realizar publicidade acerca do objeto, salvo expressa autorização
da Contratante.
7.11 Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como salários, transporte, alimentação,
diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e
quaisquer outras que forem devidas a seus empregados no desempenho dos serviços, ficando o município isento
de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.
7.12 Responder por todos os ônus com os encargos sociais e legais, impostos e seguros, relativos à execução do
objeto e qualquer acidente de que venham a serem vítimas os seus profissionais, por aqueles causados por eles
a terceiros, nos horários de prestação dos serviços.
7.13 A Contratada deverá no caso de ações envolvendo os seus serviços prestados em atendimento ao objeto,
adotar todas as providências necessárias no sentido de preservar a SEMED e mantê-la a salva de reivindicações,
demandas, queixas ou representações de qualquer natureza.
7.14 Prestar esclarecimentos à SEMED sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva independente de
solicitação.
7.15 Ceder o direito patrimonial e a propriedade intelectual dos produtos adquiridos, em caráter definitivo à
Secretaria Municipal de Educação, incluindo os módulos desenvolvidos e os resultados produzidos em
consequência dessa contratação, entendendo-se por resultados quaisquer estudos, relatórios, especificações,
descrições técnicas, protótipos, manuais e documentação didática em papel ou em mídia eletrônica. A
Contratada ficará proibida de veicular e comercializar os produtos gerados relativos ao objeto dos serviços
contratados, salvo se houver a prévia autorização por ato da Secretaria Municipal de Educação.
7.16 Caso a Contratada não esteja estabelecida no Município da Contratante, deverá apresentar, na assinatura
da Autorização de Fornecimento, Declaração indicando nome do profissional, CPF, endereço com CEP, número
do telefone e e-mail do representante legal da Contratada no Município da Contratante.
7.17 Disponibilizar local adequado para os encontros presenciais e oficinas, equipado com som e projetor
multimídia.
7.18 Disponibilizar lanches nos intervalos da formação nos encontros presenciais.

 8-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 8.1.Colocar à disposição da Contratada os elementos e informações necessários à execução? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ?
? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? deste Termo de Referência.

 8.2.Atestar a entrega dos serviços e receber a Nota Fiscal/Fatura correspondente, na forma

estabelecida neste Termo de Referência.
 8.3.Acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos por meio de representantes devidamente designados, que

se encarregarão dos contatos com a Contratada para esclarecimento de dúvidas, troca de informações e demais
providências necessárias à realização do objeto deste contrato.

 8.4.Acompanhar, supervisionar e fiscalizar os trabalhos desenvolvidos pela Contratada, devendo aprovar cada
etapa executada.

 8.5.Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, nas condições e preços pactuados e desde que
cumpridas todas as formalidades e exigências convencionadas no contrato.

7.5 Cumprir, na sua íntegra, todas as condições estabelecidas no Edital, Termo de Referência e seus
anexos, ficando sujeita, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 
Comunicar à SEMED qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos 
solicitados.
7.6 Assumir inteira responsabilidade pela execução, bem como por quaisquer eventuais danos ou prejuízos
que possam causar à SEMED ou a terceiros, no cumprimento do objeto.
7.7 Fornecer os produtos discriminados na sua proposta e de acordo com as condições e especificações 
estabelecidas no Edital, Termo de Referência e seus Anexos.
7.8 Responder pelas obrigações de natureza tributária, trabalhista, previdenciária, ou resultantesde acidente 
de trabalho, bem como as relacionadas à alimentação, saúde, transporte, uniformes ou outros benefícios de 
qualquer natureza, decorrentes da relação de emprego no âmbito da contratação.
7.9 Manter, durante a execução do objeto, as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital,
Termo de Referência e seus anexos.
7.10 Não divulgar informações a terceiros ou realizar publicidade acerca do objeto, salvo expressa
autorização da Contratante.
7.11 Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como salários, transporte,
alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, 
indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a seus empregados no desempenho dos serviços, 
ficando o município isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.
7.12 Responder por todos os ônus com os encargos sociais e legais, impostos e seguros, relativos à 
execução do objeto e qualquer acidente de que venham a serem vítimas os seus profissionais, por aqueles
causados por eles a terceiros, nos horários de prestação dos serviços.
7.13 A Contratada deverá no caso de ações envolvendo os seus serviços prestados em atendimento ao 
objeto, adotar todas as providências necessárias no sentido de preservar a SEMED e mantê-la a salva de
reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza.
7.14 Prestar esclarecimentos à SEMED sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva independente
de solicitação.
7.15 Ceder o direito patrimonial e a propriedade intelectual dos produtos adquiridos, em caráter definitivo à 
Secretaria Municipal de Educação, incluindo os módulos desenvolvidos e os resultados produzidos em
consequência dessa contratação, entendendo-se por resultados quaisquer estudos, relatórios,
especificações, descrições técnicas, protótipos, manuais e documentação didática em papel ou em mídia 
eletrônica. A Contratada ficará proibida de veicular e comercializar os produtos gerados relativos ao objeto 
dos serviços contratados, salvo se houver a prévia autorização por ato da Secretaria Municipal de Educação.
7.16 Caso a Contratada não esteja estabelecida no Município da Contratante, deverá apresentar, na 
assinatura da Autorização de Fornecimento, Declaração indicando nome do profissional, CPF, endereço com
CEP, número do telefone e e-mail do representante legal da Contratada no Município da Contratante.
7.17 Disponibilizar local adequado para os encontros presenciais e oficinas, equipado com som e projetor 
multimídia.
7.18 Disponibilizar lanches nos intervalos da formação nos encontros presenciais.

8- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Colocar à disposição da Contratada os elementos e informações necessários à execução                                                deste 
Termo de Referência.
8.2. Atestar a entrega dos serviços e receber a Nota Fiscal/Fatura correspondente, na forma

estabelecida neste Termo de Referência.
8.3. Acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos por meio de representantes devidamente designados, que 
se encarregarão dos contatos com a Contratada para esclarecimento de dúvidas,troca de 
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informações e demais providências necessárias à realização do objeto deste contrato.
8.4. Acompanhar, supervisionar e fiscalizar os trabalhos desenvolvidos pela Contratada, devendo aprovar
cada etapa executada.
8.5. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, nas condições e preços pactuadose desde
que cumpridas todas as formalidades e exigências convencionadas no contrato.
8.6. Suspender o pagamento da Nota Fiscal quando houver obrigação contratual pendente por parte da
Contratada, até a completa regularização.
8.7. Supervisionar e fiscalizar a execução dos serviços objeto do contrato, sob o aspecto qualitativo e 
quantitativo, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços que não estejam de
acordo com as condições e exigências especificadas.
8.8. Notificar, por escrito, à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço e
quaisquer falhas ocorridas, para a imediata adoção das providências de saneamento.
8.9. Aplicar à Contratada sanções pelo atraso do cumprimento das obrigações contratuais, bem como pela
inexecução total ou parcial do contrato.
8.10. Indicar um coordenador para a interlocução com a empresa contratada.
8.11. Articular a inscrição dos profissionais cursistas.

9- SANÇÕES

9.1. A empresa vencedora deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas no edital, sujeitando-
se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/1993 
conforme o disposto:

a. ADVERTÊNCIA, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de Referencia, que nãogerem
prejuízo para o Município de Colatina;

b. MULTA de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia, incidente sobre o valor global da 
contratação, nos casos de descumprimento do prazo estipulado par inicio na execução do contrato,

c. MULTA de 10 % (dez por cento), incidente sobre o valor unitário de cada fornecimento ou prestação
de serviços realizados fora do prazo estabelecido no Termo de Referencia;

d. MULTA de 10 % (dez por cento), incidente sobre o valor global da contratação, pela recusa em
fornecer produtos e prestar os serviços previstos neste Termo de Referencia;

e. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR com o município de 
Colatina-ES por um período não superior à 5 (cinco) anos, no caso de recusa quanto a assinatura do
instrumento contratual, fornecimento de produtos ou prestação dos serviços;

f. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a Administração Pública, 
nos caos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da licitação ou
contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa;

9.2. A aplicação da penalidade de multa não afasta a aplicação da penalidade de impedimento delicitar ou 
contratar.
9.3. As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo Município de Colatina após a devida
notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa previa;
9.4. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, onde 
será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se
pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razoes de defesa;
9.5. O prazo para apresentação de defesa previa será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, onde
deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei 8.666/1993.

10- DO VALOR E DAS DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS
10.1. 10.1. A despesa decorrente do presente contrato será de no máximo R$ 137.066,67 (Cento e 
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trinta e sete mil e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos) e correrá por conta da dotação
orçamentáriaconstante do orçamento municipal para o exercício de 2022, sendo as seguintes dotações:
Ação: 2.065 - capacitação de gestores e educadores na perpectiva da educação inclusiva.
Elemento de despesa: 30903900000
Fonte de Recurso:11110000001

11- ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVO

11.1. Os serviços a serem executados compreendem:
a. Formação na modalidade de curso semipresencial (presencial e à distância/online); envolvendo 

profissionais dos segmentos da comunidade escolar e o Centro de Educação Multiprofissional -
Cemp - da Secretaria Municipal de Educação- Semed.

b. Os serviços a serem entregues sob a forma de produtos são os descritos a seguir e encontram-se
detalhados no Anexo I - Especificações Técnicas do Edital.

Item 01 - Curso extensivo AT ABA, com carga horária de 60 horas, para formação de 60 aplicadores 
terapêuticos ABA da rede municipal de Colatina/ES, com duração de 06 meses.

 Quantidade: 02; Unidade: Turma

Item 02 - Curso SuperABA - Profissional, com carga horária de 120 horas, para formação de 06 
aplicadores terapêuticos ABA da rede municipal de Colatina/ES, com duração de 10 meses.

 Quantidade: 01; Unidade: Turma.

11.2. Forma da Prestação dos Serviços:
a. A Contratada deverá oferecer e executar serviços com qualidade, respeitando os prazos de

cumprimento e responsabilizando-se por quaisquer danos ou eventuais prejuízos que

possa causar à SEMED.
b. Os materiais necessários à realização dos serviços (eventos e documentos técnicos) são de inteira

responsabilidade da licitante, conforme especificações contidas neste TR e respectivos anexos.
c. A metodologia dos cursos deverá incluir exposição teórica, dialogada e prática, com o apoio de

material impresso e/ou autoinstrucional, exercícios e/ou dinâmicas, bem como análise/estudo de
casos voltados à apropriação da aprendizagem, dentre outras, comprocesso contínuo de avaliação, 
conforme conteúdo programático. A Contratada será responsável pela elaboração e controle da ficha
de presença, produção, controle e distribuição de todo o material didático e entrega de relatório de
avaliação e de participação ao final do curso.

d. Para todos os cursos deverão ser elaborados os Projetos Pedagógicos dos Cursos - PPC, osquais 
deverão ser disponibilizados e entregues com antecedência mínima de 10 dias anteriores ao início 
dos cursos, em local estipulado pela Contratante. Anexos aos PPC deverão constar os currículos dos
formadores.

e. A Contratada deverá designar o responsável pelo canal de comunicação entre ela e a Contratante, 
informando os telefones de contato, além de e-mail, necessários para a devida comunicação entre as 
partes. Caso ocorra alguma alteração no designado(a), informar à SEMED sobre a mudança com os 
novos contatos no prazo máximo de 24 horas.

f. O pagamento devido à Contratada por parte da SEMED deverá ser posterior à execução de cada
produto/serviço.
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g. Só receberão certificado os participantes que obtiverem frequência maior que 70% das horas do 
curso, ficando a CONTRATADA obrigada a apresentar os mecanismos de controle de frequência
empregados.

h. Os cursos/eventos serão realizados nas instalações físicas disponibilizadas pela SEMED,
integralmente ou parcialmente, com equipamentos e mobiliários compatíveis com o tipo e as
características do evento, conforme as especificações contidas no Anexo II - Especificações
Técnicas deste Edital, na impossibilidade de fornecimento dos equipamentos a CONTRATADA
deverá providenciar arcando com seus respectivos custos.

i. Os Materiais didáticos/apostilas e outros materiais impressos ou online necessários para
desenvolvimento dos cursos, a serem fornecidos aos participantes dos cursos, deverão ser
reproduzidos observando-se os critérios de sustentabilidade ambiental e conforme as especificações
contidas no Anexo II - Especificações Técnicas.

j. Os serviços desta licitação deverão ser, em sua plenitude, de boa qualidade, respeitando as 
especificações supracitadas. Os serviços só poderão ser iniciados após o recebimento das
orientações necessárias para a execução, a serem repassados pela Secretaria Municipal de
Educação.

k. É de responsabilidade da licitante as despesas com traslado, alimentação, hospedagem e honorários 
dos profissionais contratados para os serviços constantes deste Termo de Referência.

l. Os objetivos, assim como o conteúdo programático e outros elementos básicos de cada curso, serão 
discutidos e validados pela equipe da SEMED. Os demais elementos que orientarão a execução dos
cursos/eventos constarão do Plano de trabalho a ser apresentado pela contratada.

11.3. As empresas participantes deverão comprovar a Qualificação Técnica, por meio de:
11.3.1. Apresentação de declaração de disponibilidade de quadro de pessoal técnico diretamente
responsável pela prestação dos serviços, indicando formação acadêmica, experiência e responsabilidade no
processo, contendo, no mínimo:

a. Um profissional de nível superior, com a respectiva graduação em
Pedagogia;especialização na área de Educação Especial;

b. Um profissional de nível superior, da área de docência, com no mínimo, doutorado na área

educacional.
11.3.2. Será exigida da licitante a apresentação de comprovação de experiência anterior, pertinente e 
compatível com o objeto da licitação, por meio de atestado(s) de capacidade técnica.
11.3.3. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter as seguintes características:

a. Nome do órgão/empresa que contratou os serviços;
b. Nome da empresa que executou os serviços;
c. Indicação sumária dos serviços executados;
d. Período de execução dos serviços, com início e término de execução;
e. Identificação do emitente (CPF/RG).

11.3.4. O(s) atestado(s) de capacidade técnica que a empresa mantenha ou manteve deve(m) comprovar, 
no mínimo, a prestação de serviços iguais ou semelhantes ao objeto da licitação, considerando-se as 
parcelas de maior relevância a seguir definida, com fulcro no artigo 30, § 1º, inciso I, da Lei Federal nº
8.666/93 e suas alterações, são:

a. Atividades de formação de profissionais da educação, tais como: gestores, pedagogos, professores
dos Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental e pessoal de suporte educacional, voltados ao 
público alvo da Educação Especial.

11.3.5. Em caso de dúvidas pela Administração das informações prestadas no(s) atestado(s), o licitante deverá
disponibilizar, caso solicitado, todas as informações necessárias à comprovaçãoda legitimidade dos atestados 
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, assim 
como notas fiscais da execução dos serviços, o endereço atual da contratante e 
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local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no artigo 43, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93
e suas alterações.
11.3.6. A licitante deverá apresentar documento comprobatório de que dispõe de plataforma virtual para 
EAD, para realização dos eventos que exigirem carga horária na modalidade de educação à distância/online,
contemplando, no mínimo:

a. Acesso ao ambiente virtual com manual de orientações;
b. Ferramentas e configurações (ver perfil, modificar perfil, alterar senha, mensagens);
c. Acesso ao curso;
d. Ambiente do curso (com link para chat, fórum, postagem de atividades com e semanexos).
e. Navegadores Firefox, Chrome e Internet Explorer;
f. Linguagem moodle ou outra;
g. Servidor de segurança local ou nuvem;
h. Plataforma disponibilizada em tablets, celular, notebook, microcomputador.

11.4. Ao final de cada curso será aplicada a todos a Avaliação de Satisfação do Participante, em
instrumento próprio. O instrumento de Avaliação de Satisfação do Participante objetiva aferir o resultado 
imediato do curso realizado. Neste instrumento serão avaliados os seguintes tópicos: a) programa b) 
formadores c) infraestrutura e logística. Essa avaliação visa apurar o grau de satisfação dos cursistas em
relação ao evento efetivamente concluído.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1 APRESENTAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Colatina, por meio da Secretaria Municipal de Educação, apresenta a proposta de 
contratação de instituição/empresa especializada para realização dos cursos de formação aos profissionais 
de Educação Especial da Rede Municipal.

Os cursos ofertados serão: Curso extensivo AT ABA e Curso SuperABA - Profissional, que qualificará os 
profissionais para atendimento das crianças e adolescentes com o Transtrorno do espectro autista.

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) não se caracteriza como doença, porém, apresenta-se como um 
transtorno ou disfunção complexa e heterogênea que atinge indivíduos desde a primeira infância, mantendo 
efeitos/sintomas ao longo de toda a vida e afetando as áreas cognitivas, sensório motora, verbal e social em 
diferentes graus de intensidade.

Esses desafios podem ir desde dificuldades de fala e comunicação; falta de habilidade para compreender e 
realizar expressões faciais e demonstração dos sentimentos; pensamento predominantemente visual e 
concreto; necessidade de rotinas e previsibilidade; falta de sensibilidade a alguns estímulos e excesso de 
sensibilidade a outros, como não suportar alguns barulhos ou cheiros, razão pela qual no TEA prevalece a 
máxima de que "cada caso é um caso".

A literatura científica vem mostrando que indivíduos com autismo, quando têm um tratamento adequado, 
precoce e generalista, podem alcançar um alto nível de autonomia, convivência e participação social, 
aprendizagem, e, consequente inserção no mercado de trabalho. Por outro lado, casos sem tratamento, 
mesmo leves e no início da vida, podem se tornar muito graves, implicando em riscos ou perdas para a 
família, a sociedade e para a própria pessoa com o transtorno do espectro autista.

Em Colatina/ES, assim como no Brasil e ao redor do mundo, o crescimento populacional traz consigo o 
crescimento do número de casos de crianças com autismo. A estimativa mais atualizada, de acordo com o Centro 
de Controle de Prevenção de Doenças norte-americano é de que a prevalência de TEA é de 01 caso para cada 40 
crianças. Considerando os dados populacionais do IBGE, em 2020 Colatina contava 
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com uma população de 123.400 habitantes, para a qual estima-se cerca de 2.286 pessoas com autismo, das 
quais aproximadamente 327 estão no Ensino Fundamental. 

O Educacenso 2021 nos trouxe, até agosto do referido ano, um acentuado quantitativo de casos de laudos 
"fechados" de TEA. Ademais, recebemos um considerável aumento de casos de crianças e adolescentes 
investigadas e com diagnóstico de TEA, gerando a mobilizaçção para promover aprendizagens individuais e 
coletivas, a serviço da comunidade escolar e das famílias, a respeito de como lidar com cada caso. 

Temos acompanhado as pesquisas em Educação Especial e, uma das informações que nos deparamos foi a 
de que uma das principais causas do autismo, são, predominantemente, fatores genéticos. O crescente 
número de pessoas com TEA tem feito desse transtorno uma questão de saúde pública, considerando o 
agravamento dos sintomas do TEA diante da falta de intervenção adequada.

Diante do exposto e para evitar o agravamento dos sintomas, bem como, inserir as crianças e adolescentes 
com TEA no universo educacional é que a Secretaria Municipal de Educação propõe a formação dos 
profissionais que lidam diretamente com esse público, com vistas ao aprendizado contextualizado, ao 
aperfeiçoamento da compreensão dos desafios e limitações cotidianas e melhoria da qualidade educacional 
no Município.

2 PRODUTOS DA PROPOSTA DE FORMAÇÃO CONTINUADA

Produto 01

Curso Extensivo Aplicador Terapêutico - AT ABA, com carga horária total de 80 horas, para formação de 60 
aplicadores terapêuticos ABA da rede municipal de Colatina/ES, com duração de 06 meses, sendo 60h online e 
20h presenciais. 

Público-alvo: Professores Especialistas da Educação Especial - em atuação no AEE - Atendimento 
Educacional Especializado

Produtos/serviços de responsabilidade da empresa contratada:

Item 01.
a) Consultor com titulação mínima de mestre para formação continuada em tempo de serviço para 
professores da Educação Especial por meio da realização de encontros online de formação com a
duração total de 60 horas, sendo 15 encontros on-line em plataforma digital com duração de 4
horas, totalizando 60h.
 60 horas online por turma com orientação e acesso a materiais de estudo via plataforma, ao vivo

em plataforma digital, sendo 15 encontros de 4 horas cada.

b) Disponibilização de conteúdo em plataforma digital em módulos e aulas em formatos como 
vídeo, podcast, textos e avaliações. Além disso, o AVA (ambiente virtual de aprendizagem) deverá
contar com link para chat, fórum, postagem de atividades com e sem anexos - encontros/oficinas 
práticas presenciais - de elaboração de materiais pedagógicos acessíveis, conforme orientações 
da abordagem ABA - análise do comportamento aplicada.    Sendo 05 encontros com duração de 4 
horas, totalizando 20h.
 20 horas presenciais por turma, sendo 05 encontros de 04 horas cada.
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c) Formação de turmas: 02 turmas com até 30 docentes cada. Totalizando 80 horas cada - sendo, então 
160h de cursos ofertados. De março a julho e de agosto a dezembro.

Item 02.
a) Kit contendo pasta, caneta e bloco de anotação em caso de encontros presenciais.

Quantidade: 60. (05 unidades para reserva técnica).

Item 03.
a) Desenvolvimento de apostila teórico-prática para consulta antes, durante e após os encontros.

Quantidade: 60 unidades com até 120 páginas. (05 unidades para reserva técnica).

Item 04.
a) Coordenação pedagógica para planejamento, monitoramento e avaliação da formação e tutor para
atendimento e acompanhamento das atividades on-line.

Quantidade: 02.

Item 05.
a) Plataforma digital para realização dos encontros remotos.

Quantidade: 01

Item 06.
a) Certificação dos participantes.

Quantidade: Conforme inscrições.

Item 07.
a) Despesas gerais: impostos, alimentação, hospedagem e traslado dos palestrantes e certificação dos
participantes.

Quantidade: Conforme cronograma.

Itens de responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação:
 Indicação de um coordenador para a interlocução com a empresa contratada;
 Articular a inscrição dos profissionais cursistas.

Produto 02

Curso SuperABA - Profissional, com carga horária de 100 horas, para formação de 06 Aplicadores Terapêuticos 
- AT ABA da rede municipal de Colatina/ES, com duração de 10 meses, sendo 60horas online e 40h 
presenciais. 

Público-alvo: Professores e/ou Pedagogos da Educação Especial e/ou Psicólogos e/ou Fonoaudiólogos 
atuantes no Assessoramento do Cemp - Centro de Educação Multiprofissional da Semed

Produtos/serviços de responsabilidade da empresa contratada:

Item 01.
a) Consultor com titulação mínima de mestre para formação continuada em Educação Especial -
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para atuar com professores e/ou pedagogos da educação especial, e/ou psicólogos ou 
fonoaudiólogos educacionais,por meio da realização de:

 Encontros online de formação semanal em plataforma digital, sendo 15 encontros com duração de 4h, 
totalizando 60h.

 Encontros presenciais de formação com a duração de 4 horas por encontro, sendo 10 encontros ao 
todo, perfazendo o total de 40h presenciais de oficinas práticas e estudos de caso, distribuídas ao 
longo de 10 meses.

 Disponibilização de conteúdo em plataforma digital em módulos e aulas em formatos como vídeo, 
podcast, textos e avaliações. Além disso, o AVA (ambiente virtual de aprendizagem) deverá contar com
link para chat, fórum, postagem de atividades com e sem anexos.

- Tempo: 100 horas técnicas por turma: 60 horas à distância por meio de 
plataforma online e/ou ao vivo emplataforma digital, sendo 15 encontros com duração 
de 4h.

- 40 horas presenciais com encontros de 4 horas de duração, com periodicidade mensal.

- Formação de turmas: 01 turma com até 06 professores/pedagogos/psicólogos/fo-
noaudiólogos educacionais.

Item 02.
a) Kit contendo pasta, caneta e bloco de anotação em caso de encontros presenciais.

Quantidade: 07 (02 unidades para reserva técnica).

Item 03.
a) Desenvolvimento de apostila teórico-prática.

Quantidade: 07 unidades com até 120 páginas. (02 unidades para reserva técnica).

Item 04.
a) Coordenação pedagógica para planejamento, monitoramento e avaliação da formação e tutor para
atendimento e acompanhamento das atividades on-line.

Quantidade: 02.

Item 05.
a) Plataforma digital para realização dos encontros remotos.

Quantidade: 01

Item 06.
a) Certificação dos participantes.

Quantidade: Conforme inscrições.

Item 07.
a) Despesas gerais: impostos, alimentação, hospedagem e traslado dos palestrantes e certificação dos
participantes.

Quantidade: Conforme cronograma.

Itens de responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação:
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 Indicação de um coordenador para a interlocução com a empresa contratada;

 Articular a inscrição dos profissionais cursistas.
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ANEXO II

PLANILHA ORÇAMENTÁRIAPLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Ítem    Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeMarcaCódigoLote

00001 2SERV0001406800001 CONTRATACAO DE CURSO EXTENSIVO AT
ABA curso extensivo at aba, com carga
horária de 80 horas, para formação
de 30 aplicadores terapêuticos aba da rede
municipal de colatina/es, com duração de 06
meses.

33.000,00 66.000,00

00002 1SERV0001406900001 CONTRATACAO DE CURSO SUPER ABA -
PROFISSIONAL curso super aba -
profissional, com carga horária de 100 horas,
para formação de 06 aplicadores
terapêuticos aba da rede municipal de
colatina/es, com duração mínima de 10 meses
e máxima de 12 meses.

71.066,67 71.066,67
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ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

 Proponente:
 Endereço:

  Modalidade: Pregão Eletrônico Nº? ?_ /2022
  Validade da Proposta: 90 (noventa) diasPrazo de Entrega: Conforme TR. (Anexo I)

  CNPJ.:Insc. Estadual:
 Condições de Pagamento: CONFORME ESPECIFICADO NO EDITAL

       ITEMQUANTUNIDESPECIFICAÇÃOMARCAVALOR UNITVALOR TOTAL
       ? ? 
       
 

 VALOR TOTAL: R$
 TOTAL POR EXTENSO:

 DATA:
 CARIMBO E ASSINATURA DA PROPONENTE

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Proponente:
Endereço:
Modalidade: Pregão Eletrônico Nº   _ /2022
Validade da Proposta: 90 (noventa) dias Prazo de Entrega: Conforme TR. (Anexo I)
CNPJ.: Insc. Estadual:
Condições de Pagamento: CONFORME ESPECIFICADO NO EDITAL
ITEM QUANT UNID ESPECIFICAÇÃO MARCA VALOR UNIT VALOR TOTAL

    

VALOR TOTAL: R$
TOTAL POR EXTENSO:
DATA:
CARIMBO E ASSINATURA DA PROPONENTE
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ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO Nº XXX/2022, QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE COLATINA E A EMPRESA
XXXXXXXXX.

O Município de Colatina/ES, pessoa jurídica de direito interno, inscrito no CNPJ sob o n.º 27.165.729/0001-74,
com sede na Avenida Ângelo Giuberti, 343, Bairro Esplanada, Colatina/ES, neste ato representado por seu
Prefeito Municipal, Sr. João Guerino Balestrassi, brasileiro, casado, Engenheiro, portador do CPF:
493.782.447-34, residente nesta Cidade, doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado a empresa
_______________, neste ato denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob o número __________, com sede
na _________________, representada pelo Sr. ________________, (qualificação e endereço), (situação jurídica
perante a empresa), tendo em vista o que consta no Processo nº 003454/2022, em observância às disposições
da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Eletrônico nº xxx/2022, devidamente homologado pela autoridade competente em xx/xx/xxxx, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1 - DO OBJETO:

1.1 - O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de instituição/empresa especializada para
realização dos cursos de formação aos profissionais que trabalham com Educação Especial na Rede Municipal de
Ensino do Município de Colatina/ES, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de
Referência - Anexo I e Anexo II do Edital.

1.2 - Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

1.3 - Discriminação do objeto:

- Curso extensivo AT ABA, com carga horária de 60 horas, para formação de 60 aplicadores terapêuticos ABA da
rede municipal de Colatina/ES, com duração de 06 meses.
 ?Quantidade: 02.

- Curso SuperABA - Profissional, com carga horária de 120 horas, para formação de 06 aplicadores terapêuticos
ABA da rede municipal de Colatina/ES, com duração de 10 meses.
 ?Quantidade: 01

2 - DA VIGÊNCIA:

2.1 - O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com validade de 12
(doze) meses contados? ? a partir de sua assinatura, sendo prorrogável na forma do art. 57, da Lei nº 8.666/93.

3 - DO VALOR:

3.1 - O valor do presente Termo de Contrato é de R$? ? ___________ (_________________________).

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO Nº XXX/2022, QUE CELEBRAM ENTRE SI 
O MUNICÍPIO DE COLATINA E A EMPRESA XXXXXXXXX.

O Município de Colatina/ES, pessoa jurídica de direito interno, inscrito no CNPJ sob o n.º 
27.165.729/0001-74, com sede na Avenida Ângelo Giuberti, 343, Bairro Esplanada, Colatina/ES, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal, Sr. João Guerino Balestrassi, brasileiro, casado, Engenheiro, portador 
do CPF: 493.782.447-34, residente nesta Cidade, doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado a 
empresa _______________, neste ato denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob o número __________, 
com sede na _________________, representada pelo Sr. ________________, (qualificação e endereço), 
(situação jurídica perante a empresa), tendo em vista o que consta no Processo nº 003454/2022, em observância 
às disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do Pregão Eletrônico nº xxx/2022, devidamente homologado pela autoridade competente em xx/xx/xxxx, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1 - DO OBJETO:

1.1 - O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de instituição/empresa especializada para 
realização dos cursos de formação aos profissionais que trabalham com Educação Especial na Rede 
Municipal de Ensino do Município de Colatina/ES, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no 
Termo de Referência - Anexo I e Anexo II do Edital.

1.2 - Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição.

1.3 - Discriminação do objeto:

- Curso extensivo AT ABA, com carga horária de 60 horas, para formação de 60 aplicadores terapêuticos ABA da 
rede municipal de Colatina/ES, com duração de 06 meses.

 Quantidade: 02.

- Curso SuperABA - Profissional, com carga horária de 120 horas, para formação de 06 aplicadores terapêuticos 
ABA da rede municipal de Colatina/ES, com duração de 10 meses.

 Quantidade: 01

2 - DA VIGÊNCIA:

2.1 - O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com validade de 12
(doze) meses contados    a partir de sua assinatura, sendo prorrogável na forma do art. 57, da Lei nº 8.666/93.

3 - DO VALOR:
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incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1 - As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

4.1.1 - Dotação Orçamentária: 1000021236700152065- Elemento de despesa: 339039 - Ficha: 338 - FR:
11110000001 - MDE - Art.11, Inciso V da Lei 9394/96 c/c Art.212 da CF/88.
5 - DO PAGAMENTO:

5.1 - O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

6 - DO REAJUSTE:

6.1 - Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a
partir da assinatura do contrato.

6.2 - A partir do décimo terceiro mês, na hipótese legal do ajuste ser prorrogado, os preços poderão ser
reajustados, visando garantir o equilíbrio econômico financeiro do contrato, utilizando-se como base o IGP-M
(Índice Geral de Preços - Mercado).

7 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:

7.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8 - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

8.1 - As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao
Edital.

9 - DA FISCALIZAÇÃO:

9.1 - Conforme estabelecido no Termo de Referência anexo ao Edital, a execução do CONTRATO, nos termos do
§1º do art. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93, será acompanhada e fiscalizada por uma servidora da Secretaria
Municipal de Educação, abaixo relacionada, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados
e atestarão as Notas Fiscais/Faturas apresentadas pela Contratada, para fins de pagamento.

 - Renata Luchi Pires - Coordenadora do Centro de Educação Multiprofissional - CEMP.

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

10.1 - As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.

11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

11.1 - As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

12 - DA RESCISÃO:

3.1 - O valor do presente Termo de Contrato é de R$    ___________ (_________________________).

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.

4 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1 - As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

4.1.1 - Dotação Orçamentária: 1000021236700152065- Elemento de despesa: 339039 - Ficha: 338 - FR: 
11110000001 - MDE - Art.11, Inciso V da Lei 9394/96 c/c Art.212 da CF/88.
5 - DO PAGAMENTO:

5.1 - O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

6 - DO REAJUSTE:

6.1 - Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir 
da assinatura do contrato.

6.2 - A partir do décimo terceiro mês, na hipótese legal do ajuste ser prorrogado, os preços poderão ser 
reajustados, visando garantir o equilíbrio econômico financeiro do contrato, utilizando-se como base o IGP-M 
(Índice Geral de Preços - Mercado).

7 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:

7.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8 - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

8.1 - As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao 
Edital.

9 - DA FISCALIZAÇÃO:

9.1 - Conforme estabelecido no Termo de Referência anexo ao Edital, a execução do CONTRATO, nos termos do 
§1º do art. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93, será acompanhada e fiscalizada por uma servidora da Secretaria Municipal
de Educação, abaixo relacionada, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
atestarão as Notas Fiscais/Faturas apresentadas pela Contratada, para fins de pagamento.

- Renata Luchi Pires - Coordenadora do Centro de Educação Multiprofissional - CEMP.

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

10.1 - As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital.
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12.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1 - por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78
da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
12.1.2 - amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993;

12.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito
à prévia e ampla defesa.

12.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4 - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3 - Indenizações e multas.

13 - DAS VEDAÇÕES:

13.1 - É vedado à CONTRATADA:

13.1.1 - caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
13.1.2 - interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

14 - DAS ALTERAÇÕES:

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15 - DOS CASOS OMISSOS:

15.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666,
de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor -
e normas e princípios gerais dos contratos.

16 - DA PUBLICAÇÃO:

16.1 -? ? Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial
da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17 - DO FORO:

17.1 - É eleito o Foro da Comarca de Colatina/ES para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93

11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

11.1 - As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 
Edital.

12 - DA RESCISÃO:

12.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1 - por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII 
do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
12.1.2 - amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993;

12.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa.

12.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4 - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3 - Indenizações e multas.

13 - DAS VEDAÇÕES:

13.1 - É vedado à CONTRATADA:

13.1.1 - caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
13.1.2 - interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14 - DAS ALTERAÇÕES:

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15 - DOS CASOS OMISSOS:

15.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, 
de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor que, depois
de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

COLATINA/ES, _______ de _____________________ de 2022.

  ______________________________ ______________________________
   MUNICÍPIO DE COLATINA REPRESENTANTE LEGAL

    CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1 - ___________________________________________

2 - ___________________________________________

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16 - DA PUBLICAÇÃO:

16.1 -    Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da 
União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17 - DO FORO:

17.1 - É eleito o Foro da Comarca de Colatina/ES para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor 
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

COLATINA/ES, _______ de _____________________ de 2022.

______________________________ ______________________________
MUNICÍPIO DE COLATINA REPRESENTANTE LEGAL

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1 - ___________________________________________

2 - ___________________________________________
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